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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : FRANCISCO XAVIER DE MIRANDA
ADVOGADOS : ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA - RN000491A

MATTHAUS HENRIQUE DE GÓIS FERREIRA - RN010235
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : EDUARDO JANZON AVALLONE NOGUEIRA - SP123199

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

Com efeito, vige no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de ser necessário que a1. 
parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes de buscar a
instância especial, consoante o teor da Súmula 281/STF.

Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor recurso especial1.1. 
após a decisão monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo insuficientes – para esse
fim – os embargos de declaração, ainda que decididos pelo órgão colegiado.

Agravo interno improvido.2. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. SÚMULA 281/STF. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

Com efeito, vige no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de ser necessário que a1. 
parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de origem antes de buscar a
instância especial, consoante o teor da Súmula 281/STF.

Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor recurso especial1.1. 
após a decisão monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo insuficientes – para esse
fim – os embargos de declaração, ainda que decididos pelo órgão colegiado.

Agravo interno improvido.2. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCO XAVIER DE
MIRANDA contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça
que não conheceu do agravo em recurso especial (e-STJ, fls. 376-377).

Em sua irresignação, o agravante sustenta que "a matéria objeto do Recurso
Especial foi amplamente debatida e decidida nos recursos anteriormente interpostos
perante o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte  configurando-se, de
forma inequívoca, o necessário prequestionamento exigido pela jurisprudência
consolidada desta Corte Superior (e-STJ, fls. 380-387).

Não houve impugnação, conforme certidão de fl. 393 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO
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O recurso não comporta provimento.

Conforme destacado na decisão monocrática proferida pela Presidência do
Superior Tribunal de Justiça, é assente nesta Corte Superior o entendimento de ser
necessário que a parte interponha todos os recursos ordinários no Tribunal de
origem antes de buscar a instância especial, consoante o teor da Súmula 281/STF.

Para fins de exaurimento de instância, quando há pretensão de propor
recurso especial após a decisão monocrática, somente é cabível agravo interno, sendo
insuficientes – para esse fim – os embargos de declaração, ainda que decididos pelo
órgão colegiado.

A propósito (sem destaques no original):
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA.
NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 281/STF. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO
EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial, em
razão da aplicação da Súmula 281 do STF.
2. O agravante sustenta que a extinção do processo por decisão
monocrática terminativa não muda o fato de que foram manejados todos os
recursos cabíveis. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em determinar se o recurso especial
pode ser interposto contra decisão monocrática do Tribunal de origem. III.
RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de ser
incabível a interposição de recurso especial contra decisão monocrática
proferida pelo Tribunal de origem, sendo necessário o exaurimento das
instâncias ordinárias mediante a interposição do competente agravo interno.
5. A Súmula 281 do STF aplica-se por analogia ao recurso especial, de
modo a exigir o esgotamento dos recursos disponíveis no Tribunal de origem
para viabilizar o acesso às instâncias superiores.
IV. Dispositivo e tese.
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.720.013/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)5/5/2025 8/5/2025

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA. NÃO EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS. SÚMULA 281
/STF.
1. Tendo o recurso sido interposto contra acórdão publicado na vigência do
CPC/2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma
nele prevista, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
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2. De acordo com a Carta Magna, compete ao STJ processar e julgar os
recursos especiais interpostos contra decisões de única ou última instância
proferidas pelos tribunais regionais e estaduais, de modo que enquanto for
cabível recurso direcionado ao próprio órgão prolator da decisão recorrida,
incabível se revela o recurso especial.
3. No caso, foi proferida decisão pelo relator do processo na origem, em que
indeferiu o pleito de efeito suspensivo ao recurso e determinou o
recolhimento integral do preparo em 5 dias, sob pena de deserção, ao que a
parte opôs dois embargos de declaração, ambos julgados de forma
colegiada, daí advindo a interposição do recurso especial.
4. "É incabível o recurso especial interposto contra julgamento colegiado de
embargos declaratórios opostos contra decisão monocrática, tendo em vista
o não exaurimento das instâncias ordinárias. Incidência, por analogia, do
enunciado da Súmula n. 281 do Supremo Tribunal Federal" (AgInt nos EDcl
no AREsp n. 1.376.834/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma,
DJe de 11/9/2019)
5. Convinha à parte interpor agravo interno, de modo a provocar a
manifestação do colegiado local. Só após tal manifestação, se lhe tornaria
possível, em permanecendo a irresignação, a interposição do apelo nobre.
Este o posicionamento adotado por este Tribunal Superior, a teor da
aplicação analógica da Súmula 281/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.533.178/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 22/8/2024
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO JULGADOS
MONOCRATICAMENTE. NÃO INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DE INSTÂNCIA. SÚMULA N. 281 DO STF.
1. O recurso especial somente é cabível quando esgotadas as vias recursais
ordinárias em razão de sua finalidade de preservação da legislação federal
infraconstitucional, da qual se infere que o especial não se presta a mais um

 Aplicação analógica da Súmula n. 281/STF.grau de jurisdição.
2. Não há que se falar em exaurimento das instâncias ordinárias quando os
embargos de declaração são julgados por meio de decisão monocrática.
Precedentes.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.246.765/PR, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/9/2023 13/9/2023
 

Assim, para o esgotamento das vias ordinárias de impugnação, seria
imprescindível a interposição do agravo interno contra a decisão monocrática, o que
não ocorreu no caso em análise.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão
recursal, motivo pelo qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão
agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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